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Processo no	 13.707-001.239/89-43

Sess2Co dem:	 03 de dezeoWro de 1992	 ACORDMO no 201-68.689
Recurso nm	 83.25E
Recorrente	 DISCOS CDS INDUSTRIA E commum LTDA.
Recorridar	 DRF NO RIO DE jANEIRO -• RJ

IPI - VALOR mnmsrAvra. -, Nas saídas a titulo
gratuito,	 de	 produtos	 tributados	 do
estabelecimento	 industrial	 ou	 equiparado	 a
industra.al, C) valor tributável 0 o preço corrente

1 55i O mercado atacadista do estabelecimento
rEirm-NUmit.e„ nos termos- dn artigo 60, inciSO 'Lr do
RIRI/22. juros e CorreçQoa- C011ta- 515e a partir do
vencimento da obrigaço. Recurso	 parcialmente
provido.

Vistos !, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por- DISCOS CDS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Segundo
Conselho de CantriffiLintes„ por unanimidade de votos, em dar -
provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do relatar.
Ausent.e , o.. Conselheiro. DOMINGOS ALSEU COLENCI DA SILVA NETO.

Sala das Sessaes, em 03 de d ;2Zembra de 1992.

ALEIÇÃ?.,iffF1'4'?"::-.2110LANDA -• Presidente

BERGI	 G PIES V -: .l. OS,.) •• • l' e 1 a to r •i
à
à*MAI RA SOUZA DA S, : ... , i À n - i" 1'0CUrad Dia 	 e E1 Vie 5 Cri 'Earl te

- a Ea 2 en el a Na c ion al

VISTA EM SESSMO DE 2 6 MAR 1993
Em -Liciparam, ainda, do presente :julgamento, os Conselheiros LIMO
DE: AZEVEO mmuITA, SELMA SANITOS SALONNO WOLSZCZAK, HENRIQUE
NENES DA SUMA, ANTONIO MARTINS CASTEIfl BRANCO e SARAM LAFAYETE
11013RE FORPUGA(Suplente).

CF/MAPS/AC/OPR *VISTA em 26/03/93, ao Procurador da Fazenda Nacional,
Dr. ARNõ CAETANO DA SILVA, ex-vi da Portaria PGFN n0 177,
DO de 22/03/93.
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Processo no	 13.207-001.239/09-13 	 .

-
Recurso no:	 03.855

'Acárdáb no n	 201-60.689
Recorrenten	 DISCOS CDS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA..

RELATORID

O :3 'o fiscal de que trata O presente
processo for. inslamrado por haver a fiscalizaao constatado que- a
Empresa DISCOS CDS INDUSTRIA E COMERCIO LIDA., ora Recorrente,
dera saída a produtos tributados com insuficiancia (falta
parcial.) no lançamento do imposto nas náspectivas notas fiscaie
e, por via. de conseqüOncia, com falta no pagamento do imposto
relativo aos respectivos poricdos de apuraao. Segundo a dendnoia
fiscal cowstante do Auto de Infraao de fls. 02i

"O IRI lançado nas notas fiscais concernentes a
essas operaçaes :i. cl como amostras
tributadas e sob as codificaçaes fiscais 599 e.
699, inCiditA apenas sobre 50,0% (cinquenta [rem-
cento) do preço de venda desses produtos.
Arreitando--se Um desconto médio concedido pela
empresa na faixa de 10,0% (dez por cento) em
algumas operaçaes de venda, canforme verificado em
suas notas fiscais de saída, pode ce concluir que
o IPI	 lançado relativo a essas- op~nos
gratui.tas„ incidiu sobre 60,02 (sessenta 	 por
cento) do preço de mercado praticado pelo
estabelecimento, rrcNitnaa.i.ando, assim,. as regras
f. ixadas pela 1egis1a0o no que tange ao valor
tributável mínimo admissivel como base de cálculo
do IPI, para operaçaes dessa natureza-"

Ao processo foram acostadas, por cópia, notas
fiscais e listagens de computador emitidas pela Empresa, Ermo
comprovaao dos fatos apontados pela fiscalizaçao.

Na	 impugnaçac,	 interposta ás	 fls.	 106/110,
alegando, em resumo quer

"...a suplicante com o objetivo de promover a
• divulga0o...deve distribuir produtos como

amostra-notadamente aos velculos de comunicaçao,
de demais entidades- . que, pela sua atividade
profissional	 afetam	 :lc.	 algum	 modo	 a
comercialixaç'go	 futura	 do	 disco	 que	 foi
prcduzido."
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Processo no::	 13.207-001.239/89-13
Acórdao npfl	 201-68.689

Segundo entende, essa :i. i. gratuita de
discos estaria amparada pela isençáo prevista no artigo 414.
inciso ‘31, do RIPT/82, uma vez que "...a amostra distribuída
corresponda a menor embalagem de apresentaçáo comercial do
produto para a venda a consumidor." E: acrescenta2

despeito destas cirmist&nc.:iwi„ fea fse a
suplicante incidir a tri blAta no sobre o vabir
corn:,,spornikydvte ao preço de custo acuscido de uma.
margem estimativa de lucro, gue ccYMD indicou o
autuante corresponde a uma reduçàb perotual
sobre o preço unitário de vcoda."

D ef'en d e , en Etio „ O a rg uff:en to de que esse
procedimento estaria MUI conformidade com o disposto no artig O 63,
paràgrafo 3g, do RIPI, por corresponder à conces~ de um
desconto incondicionado aos destinatávios d 05 discos.

Insurge-se, ainda, contra O criteri O adotado pela
fiscalizará() de Calcular os acnoirlydis legais a partir da data
da ocorrência do falo gerador e FOáo da de vencimento do prazo
para pagamento da obrigaao.

As l'is. 129/131 o autuante pi esta sua informa 0o

contr .-aditando a impugnaçabO, após o que a Autoridade Julgadora de
P r i me i r o Cf' au prol : e re, sua d•ci sgo »A 1 (1 SM do Lm p r o ce d en te	 a
lmpugnaçgo CO declarando ELI bsistente o LMV;PA M e M to	 edfotfumlo,

ri a l icio o prosseguimento na sua co1.3ranç.JA.

Crtra essa cl E? 	 compoo ::) a 9:mtuada perante

	

este Colegiado COM is razffes de fls. 136/142 em que argumenta,	 1

inicialfmnte

"Adotou a suplicante corno critério estabelecer uma
reduçllo de 50% sobre o preço máximo de venda,
criando assim, PM suas tabelas de comercializaçgo
uma categoria especial de	 1' cl 	 com	 esta
destinaçab	 especi.fica,	 e,	 portolto„
comercializados, como amostras tributadas.

Em outras palavras, utilizando tal critério. , quis
a su p 1 i can te demons tra v que tratw.mfse Cl e
fonogramas de distribuiçgo de sentido específico
ciLIO deveriam ser entregues sem margem de lucro, ou
seja, a preço de custo, incluidas apenas às
despesas diretas de fabricaçláD e semelhantes,
tendo fundamentalmente a natureza de aiflostra, i.
é, bem destinado a dar ccmhecimento a t.eneiro\i\s do
produto que se irá comercializar."
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Processo no	 13.707-001.239/89-13
AcOr82&o no	 201-60.669

Reitera os argumentes Já formulados na fase
impugnatória e acrescente. que a exiiencia teria sido . efe .atada ein
desacordo COM o que disp8e o artigo 6 .1. , :mei go I, do RIF1, ume.
vez que aquela norma manda fixar comO valor tributável o
correspondente a 75% do preço d e y eida e n3o 90% como c. fez el
fiscalização.

I
E o relatório.

I
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Processo no	 13.707-001.239/89-13	 .
Acêrcbão ng	 201-82.609 .	 •

VOTO DO CONSFINFIRO-MS ATOR SERGIO GOMES VELLOSO •

Traia: se, no presente caso, ri ao há negar, de
distribui0a uratuita de produto tributado nas mesmas E: E:

de	 a' E:) 	 com	 que é	 Col.00:Mki	 no	 mercado	 para
comercialiêaçao.

Inaplicável é a norma do art.iao 44, inciso VI, do
Regulamento do Imposto sabre Produtos Industrializados (RIPI/82),
aprovado pelo Decreto na 87.981, de 23712/82, gue• trata de
isençMD para as amostras de diminuto ou nenhum valor comercial,
como inaplicável, igualroweft)„ é a norma do inciso I, do mesmo
Regulaaeoto, que trata do valor tributável do praduto saído do
estabelecdmento para outro, da mesma drma, siddidaMo difer~e
unidade dei Federaçaa.

A oporaçSb de que trafta o processo está
expressamente incluída entre as descritas no artigo 64, incido
II, do PIPI/82, cujo valor tributável é o preço cornw~ do
produO, UM seu similar, no mercado atacadista da praça dc•
reoetente, norma que foi atendida, plenamente, pela fiscaliz.,x0X)„
cco a adaiss"jo, inclusive, do desconta usualmente concedido pela
Recorrente aos SeU. ,5 clientes.

A incidência do tributo decorre da saída do
prodt9U, do ci. industrial a, tratimeio ese de salda a
titulo gratuito, a valor tributável ê o prevista 'naquela norma.

Por outra lado, o cálculo dos acréscimos legais
reão foi efetuado corneLmnenO,..„ uma vez que devem ver calcuLmicis a
partir do ~cimento da obriga0(o.

Nestas omidiOns„ voto-pelo provimento parcial do
recurso ', para excluir da exigência a parcela cornêspondente â
correçao monetária e juros relativos ao período quo wric.)caajeu. a
vencimento da obrigaçãO./j4

..1

Sa /.. (s 845	 a 03 de dezembio de 1992

--

SEPTO GOMES VELLOSO
/
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